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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                          Estado de São Paulo


PARECER Nº 110/2016, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 86 DE 2016 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP.
PROCESSO Nº 181 DE 2016

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal Luís Gustavo Antunes Stupp, do qual, “Autoriza o Município de Mogi Mirim a receber, em transferência, bem imóvel que específica, que consta estar em nome da Câmara Municipal de Mogi Mirim, e incorporá-lo ao patrimônio público municipal, e dá outras providências”. 

Conforme disposto no Regimento Interno desta Casa Legislativa em seus artigos 35 e 36, cabe a Comissão de Justiça e Redação, manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental. Esclareça-se, que a esta Comissão de Justiça e Redação compete tão somente a análise de projetos de lei sob o enfoque de sua competência e de sua iniciativa. Nesse sentido, não nos cabe realizar avaliações de mérito, pois esta avaliação caberá ao plenário se manifestar.

Desta feita, de acordo com o explicitado na mensagem nº 053/16 e análise do parecer da Procuradora Jurídica do Município, e demais documentos juntados ao respectivo projeto. A presente propositura busca autorização legislativa para transferir o bem imóvel que está em nome da Câmara Municipal para o patrimônio municipal, objetivando a formalização de financiamento/convênio do PMAT junto ao Banco BNDES, para a modernização do Sistema Tributário do Município e para realizar melhorias de infraestrutura no prédio. Atualmente o imóvel abriga as Secretarias do Município, Gabinete do Prefeito e Câmara Municipal.

Desta forma, pela análise, o projeto de lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, sob o aspecto da iniciativa e competência, não padece de vício de constitucionalidade que possam barrar o trâmite legislativo. Ademais, conforme o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, “Ao Município incumbe a administração de seus bens, no uso regular da autonomia constitucional que lhe é assegurada para cuidar de tudo que é seu interesse local.


Isto posto, a Câmara Municipal não possui personalidade jurídica, portanto, não pode possuir patrimônio próprio, sendo o proprietário de bens o município, representado pelo Chefe do Executivo, a quem cabe sua administração.


Diante do exposto, esta Comissão manifesta parecer favorável, razão pela qual, encaminham para exame e deliberação do Douto Plenário.  Este é o parecer, sem embargo de outros entendimentos em sentido contrário, para os quais manifestamos, desde já, o nosso respeito.
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Sala das Comissões, em 25 de outubro de 2016.

 COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
Vereador Dr. Ary Augusto Reis de Macedo

Presidente

Vereador Jorge Setoguchi

Vice-Presidente

Vereador Manoel Eduardo Pereira da Cruz Palomino
Membro
1

